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Câm ara Municipal de Santa Teresa
Estado do Espírito Santo

REQUERIMENTO NO 14112018

Considerando que o Prefeito Municipal editou o Decreto no 02012017 de 05-01.17,
instituindo dentre outras coisas a coMlssÃo oE AVALIAÇAo oRÇAMENTARIA E

FINANCEIRA do Poder Executivo de Santa Teresa, com a função de acompanhar,
monitorar e avaliar todas as açÕes que visem assegurar o equilíbrio das constas
públicas;

REQUEREMOS à Mesa, ouvido o Plenário na forma regimental, seja oficiado ao
Exmo. Sr. Prefeito Municipal, através do setor competente, no sentido de que
encaminhe à Câmara, as seguintes informaçÕes:

a) Copia da Portaria que regulamenta as diretrizes de trabalho (§ 3o, Art. 2o do
referido ato normativo); e

b) Quais as medidas de acompanhamento, monitoramento e avaliação foram
implementadas por essa Comissão e quais delas surtiram efeito (demonstrar
mediante apontamento em pecúnia)?

Sala Augusto Ruschi, em '19 de novembro de 2018.

'L( "
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Câmara Municrpal de Santa Teresa
Estado do Espírito Santo

DECRETO 020, 201 7
Nr 7nê

DFCRFTC NO O?O: '417
Dr szlE soERE r.rED. DAS oE coN-ENCÀo DE DESpESAS
No Ár,'Er I o Do poDtR ExtCU Iivo ',ruir r cr par ot SAN rA
TERESA ESÍADo Do ESpi Rl ro sANTo cori Fr NAL| DADE
DF REDUÇÀO DE GAS-cs E Ea-ur Li ER. a, fÀs coNrÁs p'.i.

BLICAS E DA OUTMS PROVIDENCIAS

O Freferio líun,.rpal de Saata Teresa Esladc do Es
piilio Santo usandÇ das atrb!rÇões quê he sàc confel

das Dela Ler Orgár ca Llunicrpal

CONSI DERAN0O cs pilncipros que Íundanren(anr cs âlos
da Adnrn,slíaçáo Públi{â enr especral os da supíemacia
do inteÍesse púb ico e da economrcrdaoe

CONSIDERANDO que esla adminrstração deverá se
esícr(aí nâ manutençâo do equilÍbíro aianaerío das
despesar em gerai em êspecral com pessoa'

CONSIDERANDC que a Ler de Responsa)rLidaoe Frscal
qre exige dcs âdmlnrstradoÍes púbiraos a correlà aplraacáo

DOM/ES AGirNÀrnDr.r Nrnrr r'r'â'rcúJni'FãLÊsso;!'

9sE Asriil',r) Dr'i'arúrN:r $!,." d âromunrr.pàl Ps q3v..í

ú5rali2a17,Qúnte-Íe,rà) DOMIES-

oos recursos públrcos, devenCo esta ser tratada com
austerroade, cortrole e, priôcipalmente, en1 àtÊnd,mÉnto
ào pilfcÍpio da nroralidade admrnrstratrve, cLrja desobe-
orenrra pode crselar po!teilores \ r,(_ões (rvrs e \rr,r'nars
contra o ordenêdor de despesas;

CONSIDERANDO que cada ór9ão do poder Executivo
dÊ SAIiTA TERESA, por meio Co secre!áro oa pasta ou
coflelato. in,ciaÍá seus novos Dlanejanrentos de irabalho,
v.sa.do prrntipaln enre at'rb.rrr eficénc:a ao prrncipro
basiiar da econonr cicade;

CONSIDÉRÂNDO ê recessrdâde dÊ reducêo de gãstos
,arê ú .orreto clinrprirlento das normas lege;s de Res-
frrsàb' rdJnp fr(aà; no pÀeraí(ro Énàr.(e,f.)'Lrçanrerrêilo
óe 2017:

DECRETAI

Art, l.o Frcê determrnado que fodos os órgàos, dà Admr-
rrstrêção Direta e lndrreta do MLrnicipio de Senta Teresa
devem, a partir da data da pLrblicação Co preseite Decre-
to, fazer contenções necessárras e extraorCrnáfies de des-
pesãs. sen prelJdrca'a prestêçào Cos ser'/rços es;enc,ars.
a fim de equacionar as finanças do tesouro murrcrpal.

Art, 2.o Fica criada a Conrissão de Ávalracão Orçanrentária
e Frnônceira do i\íunicipio de Santa Íeresa, sendo compos-
tà pelàs Secfe!âria5 de Aiimin,stração e Reaursos Humâ-
.!s Fazenda, Procuradoria Geral e Cont, olaaloriô Gerôl do
.!iu ri.rÍito, a!ni o olr.lÊLivD r1e, alÉm daq!rÉlas preristos no
preseDle decrero, a pêftir da alãta de sL,a lr.,brrca(ão, pfc
ceCer ao acornoanhanrento, nronrtorameitc e avaiiacão
de todas as açôes. ob]et,vando asseçrrrãr o eaiuilíLrrio das
cofta5 pirblicas, bem ccnro demars nredirias, de acordo
com as diretrrzes cio Chefe io Pcd€r Executivo.

§ 1 0 A Comissào será presrdicô por unr dcs menrbros, em
conrum àcorõo co;rr cs denlars, devendo 5e relrnir quân-
las vÉzes se 6zer necessárro para o bom andamento dos
lrabalhos. Fcandc revocadas as disposiçôes enr contrário.

§ 2.o Os remirros ca Conriçsào Dào perceberào quarsquer
beneficios od yantagens pecuniáriês pelo desempenho de
suàs atrvidaces,

§ 3.o A Co.strtriçàa dà Con.rssâo e suãs di.etrzes dê
:ra,ialho serào ÍegüiânientaCas por lro{aria especrhca
edrteda pela Secaetariê Nlunralpâl Ce Aiministrsçã. e
RecLirsos Hunranos.

Art.3,o Frca tern:rnôntefiente prorblda ô reallzaçào de
icras extras pelos servrdores públicos destê nrunicipio,
exceto enr seruiços essenciers, bem como hcã pforbrda a
realrzação de carga horárià especial do magrsrÉrro.

Parágràfo Único. I\os càsos de urger crd e er'crgêncrê,
eji qLre selà necessária e ifiorescinCivei a reolzacâo
cp iorês extres or carga horárra especrô1, oeveíãc se,
j.r;trhcàCes pelos searetêlos.

Ed çào Nr 672 eá!r.a ó0

Art.4.o Ficõil extintês todas âs comrssôes criadas poí
êto do Cheíe Co Poder ExecJtivo f4unicipâ1, êxceto aquelas
cuja existéncie se dá por exigência legal, aí incluídas ês
coír1rssões permanentesr e àinda aqúelas devidãmefte
ênallsâdas e deliberadas pela Comtssào de Avaltação
Orçômentáía e Financeira, de que trata o aftigc 2c.

Aft,5.o Ficanr suspe,rsos, pelo prazo de 180 (cento
e oitenta) dra5, todos os paqamentos de Cespesas
de exercicios encer rarJos, pâra verificação da real
disponibilidade íe cêixâ, no oblettvo de manier a ope-
racaonaiidade mensal da nráquina pública, das despesas
correntes mensâ{s. A reíerdÀ suspensâo não implrcâ enr
cancelamento oe qoasqúer despesas irqurdaCas, sendo
apenês uma orgailiza!ào íinânceara ôecessáia parê ciar
possrbrlidade Ce p anejar a fornra de amortrztsr ã !ividê
públicê exisrente, sefl píeludi(ar a (ontin..ri1e,je dos ser-
vrços essenoô,s do nrurrcipro,

Pôrágraío Úrrico. Fica a Comissãc de Avaiêçào Orça'
mentára e FinancerÍa responsável em realizar a análise e
deliberaçào a que faz alusào o caput deste artigc, dando
os encaminhamentos oe,Jidos, ô .eferida Cooissão poderá
hberar despesas de exercícros encerrêdos, antes do pra2o
previsto no caput, apó5 análise cÍiteriosô, sendo conrpro-
vadâ suà impeíiosa necessidêde da antecipêçâo, b€m com
ô verificaçào que seú pagamento Bão rÍá preluCicar ô con-
trn r,dade dos serv'ços prbl'cos esseÍc,êrs.

Art. 6.o Com fultro nâ obtençào e manLrtençào co equilibrro
fiscal, a reülrzecào de toda e quaiquer oespesa deverá ser
prececi.idã úe àpurêcâo ce cisponrb lrCade hfarlcerra.

Aft. T.o.Estabelece que os secretáflos municiDôis terào l0
(trrn(a) diâs, à rontar da data da pLibl,caçáo Llo presente
decreto, para r ealzar cortes, revrsôes e alustes no5
contratos, convênros, subveôçôes e auxilros, bem como
instrumentos s orilares.

Art. 8,o O descumpr imento do presente decreto implrcar á

enl âto de rnsubordinação e determi[ará ê apltca6àc dês
penalidades legars cabivers, precedidas Co devido processo
d scrplinàt assegLrrados c amplo direrto d€ cleiesa e o
pr,.(ip,o (onslrlLCronal do co,:,'aCrtórro.

Art, g,o Este oecreto Entrâ enr vrgor na dâta de sua
publrcaÇào, revogôdas as drspâsrções enr contráiro

currpra-se, regrstre-se e Dubl qJe-se.

Gêbrnere do Preferlo tslunrcrpãi Çe Santê Teresa, Estado do
Espinto SaDto, em 04 de lane ro de 2017.

GILSON ANÍONIO DE SALES AMARO

PREFEITO MUNICIPAL
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